
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.522 - RN (2009/0065469-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
RECORRIDO : CARLOS ADEL TEIXEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
MAGISTRADO NÃO INCLUÍDO NO ROL DOS ARTS. 39 E 39-A, DA LEI Nº 
1.079/50, ALTERADA PELA LEI Nº 10.028/00. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICÁVEL AO CASO DOS AUTOS. 

1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Norte em face de juiz de direito e outro, pela suposta prática de 
atos de improbidade administrativa, decorrente de "esquema paralelo" e secreto de 
interceptações telefônicas.

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

3. O membros da magistratura, integrantes das Cortes de Justiça, mas que não se 
incluem na ressalva dos arts. 39 e 39-A, caput e parágrafo único, da Lei nº 1.079/50 (com a 
redação dada pela Lei nº 10.028/2000), respondem por atos de improbidade, na forma dos 
arts. 1º e 2º, da Lei nº 8.429/92. Precedentes: REsp 1.169.762/RN, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 10/09/2010; REsp 1.127.542/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 12/11/2010; AgRg no REsp 1.127.541/RN, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
11/11/2010 e REsp 1.174.603/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/03/2011. 

4. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 07 de junho de 2011(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.522 - RN (2009/0065469-4)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
RECORRIDO : CARLOS ADEL TEIXEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto com fulcro no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte, assim ementado:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIZAÇÃO PELA 
PRÁTICA DE ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE 
NÃO-CONHECIMENTO DO RECURSO SUSCITADA PELO AGRAVADO. DECISÃO 
QUE EXTINGUIU O PROCESSO EM RELAÇÃO A UM DOS DEMANDADOS, POR 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA. DECISÃO DE NATUREZA INTERLOCUTÓRIA. 
RECURSO CABÍVEL É O DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. REJEIÇÃO. MÉRITO. 
LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INAPLICABILIDADE AOS AGENTES 
POLÍTICOS. EVENTUAL DESVIO DE CONDUTA PRATICADO PELO MAGISTRADO 
NO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO JUDICANTE. PRÁTICA CONSIDERADA COMO 
CRIME DE RESPONSABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DESTA CORTE DE 
JUSTIÇA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO (e-STJ fl. 263).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ fls. 305-310).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega, preliminarmente, ofensa ao art. 535 do 

CPC, ao argumento de que, apesar da interposição dos aclaratórios, o Tribunal de origem manteve-se 

silente acerca do entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 

456.649/MG, em que foi reconhecida a aplicabilidade da Lei de Improbidade Administrativa a agentes 

políticos. Afirma, ainda, que não houve manifestação expressa acerca dos arts. 39 e 39-A, caput, e 2º 

da Lei 8.429/92.

Aduz, ademais, violação dos artigos 39 e 39-A, caput, da Lei nº 1.079/50 e 1º, caput, e 2º 

da Lei 8.429/92, tendo em vista a possibilidade de os agentes políticos serem submetidos às sanções da 

Lei de Improbidade Administrativa.

Alega, ademais, a Reclamação nº 2.138, julgada pelo Supremo Tribunal Federal, não se 

aplicar ao caso dos autos. Assevera, ainda, que o acórdão recorrido está em manifesto confronto com 

a jurisprudência da Suprema Corte e deste Superior Tribunal de Justiça.

Nas contrarrazões, pugna-se, em preliminar, pelo não-conhecimento do recurso, em vista 

da impropriedade da via eleita. O recorrido argumenta que não cabe agravo de instrumento, e sim 

apelação, da decisão proferida com fulcro no art. 267 do CPC (e-STJ fls. 358-365).

Recurso admitido na origem (e-STJ fls. 369-373). 

O Ministério Público Federal, em parecer subscrito pela ilustre Subprocuradora-Geral da 
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República Drª. Maria Caetana Cintra Santos, opina pelo provimento do especial (e-STJ fls. 352-358).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.133.522 - RN (2009/0065469-4)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. 
MAGISTRADO NÃO INCLUÍDO NO ROL DOS ARTS. 39 E 39-A, DA LEI Nº 
1.079/50, ALTERADA PELA LEI Nº 10.028/00. LEI DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. APLICÁVEL AO CASO DOS AUTOS. 

1. Cuida-se, na origem, de ação civil pública proposta pelo Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Norte em face de juiz de direito e outro, pela suposta prática de 
atos de improbidade administrativa, decorrente de "esquema paralelo" e secreto de 
interceptações telefônicas.

2. Não há violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem resolve a 
controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente. 

3. O membros da magistratura, integrantes das Cortes de Justiça, mas que não se 
incluem na ressalva dos arts. 39 e 39-A, caput e parágrafo único, da Lei nº 1.079/50 (com a 
redação dada pela Lei nº 10.028/2000), respondem por atos de improbidade, na forma dos 
arts. 1º e 2º, da Lei nº 8.429/92. Precedentes: REsp 1.169.762/RN, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe 10/09/2010; REsp 1.127.542/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 12/11/2010; AgRg no REsp 1.127.541/RN, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
11/11/2010 e REsp 1.174.603/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 16/03/2011. 

4. Recurso especial provido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se, na origem, de 

ação civil pública proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte em face de juiz 

de direito e outro, pela suposta prática de atos de improbidade administrativa, decorrente de "esquema 

paralelo" e secreto de interceptações telefônicas.

Inicialmente, no que concerne à preliminar suscitada pelo recorrido, nas contrarrazões ao 

presente recurso, "é pacífico nesta Corte Superior que a decisão que exclui do processo um dos 

litisconsortes, prosseguindo o processo com relação aos demais réus, é recorrível por meio de agravo 

de instrumento, caracterizando-se erro grosseiro a interposição de apelação" (AgRg no REsp 

1.012.086/RJ, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/9/09).

Quanto à violação do artigo 535, II, do Código de Processo Civil, importa ressaltar que o 

aresto recorrido não está eivado de omissão, pois resolveu a matéria de direito valendo-se dos 

elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide. 

Com efeito, o Tribunal de origem manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as 

questões postas a julgamento. Entendeu, sim, em sentido contrário ao posicionamento defendido pelo 

ora recorrente, mas não foi omisso. 

Quanto ao mérito, do disposto no art. 39 da Lei nº 1.079/50 depreende-se que, com relação 
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aos magistrados, respondem por crime de responsabilidade os ministros do Supremo Tribunal Federal. 

A partir da vigência da Lei nº 10.028/2000, com a inclusão do art. 39-A, caput e parágrafo 

único, ingressaram nesse rol os Presidentes da Suprema Corte e dos Tribunais Superiores, dos 

Tribunais de Contas, dos Tribunais Regionais Federais, do Trabalho e Eleitorais, dos Tribunais de 

Justiça e de Alçada dos Estados e do Distrito Federal, bem como os respectivos substitutos quando no 

exercício da Presidência; e, ainda, os Juízes Diretores de Foro ou função equivalente no primeiro grau 

de jurisdição.

Dessa forma, os demais membros da magistratura, integrantes das Cortes de Justiça mas 

que não se incluem na ressalva dos citados dispositivos, em regra, respondem por atos de improbidade, 

na forma dos arts. 1º e 2º, da Lei nº 8.429/92, que estabelece:

Art. 1º Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor 
ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa 
incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja 
concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta lei.

Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba subvenção, benefício 
ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público bem como daquelas para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com menos de cinqüenta por cento do 
patrimônio ou da receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Art. 2º Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, 
ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego 
ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior.

O precedente do Supremo Tribunal Federal – Rcl 2.138/RJ – reforça a tese sobre o 

cabimento da ação de improbidade em face de agente político de qualquer esfera do Poderes da União, 

Estados e Municípios, ressalvando-se apenas as hipóteses em que houver demanda ajuizada contra as 

autoridades submetidas à Lei n. 1.079/50, o que não é o caso dos autos.

A questão já encontra posicionamento sedimentado nesta Corte Superior. Aqui é pacífico 

que a Lei de Improbidade Administrativa aplica-se à espécie porque "não existe norma vigente que 

desqualifique os agentes políticos - incluindo magistrados, ... doutrina e jurisprudência que assim os 

consideram - como parte legítima a figurar no pólo passivo de ações de improbidade administrativa" 

(REsp 1.169.762/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10/09/2010). 

Nesse sentido, trago os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRELIMINAR DE INIDONEIDADE DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE EXCLUI LITISCONSORTE. NATUREZA DE 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. PRELIMINAR AFASTADA. MAGISTRADO. POLO 
PASSIVO DA AÇÃO. POSSIBILIDADE. AGENTE POLÍTICO. NÃO 
ENQUADRAMENTO DE JUIZ NA LEI DE CRIMES DE RESPONSABILIDADE. 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
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1. Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a decisão que exclui 
do processo um dos litisconsortes, prosseguindo o processo com relação aos demais réus, 
é recorrível por meio de agravo de instrumento, caracterizando-se erro grosseiro a 
interposição de apelação" (AgRg no REsp 1.012.086/RJ, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe  16/9/09). 

2. Os crimes de responsabilidades podem ser imputados aos ministros do 
Supremo Tribunal Federal e, desde a vigência da Lei 10.028/00, aos presidentes e seus 
substitutos no exercício da Presidência dos Tribunais Superiores, Tribunais de Contas, dos 
Tribunais Regionais Federais, do Trabalho e Eleitorais, dos Tribunais de Justiça e aos 
Juízes e Diretores de Foro ou função equivalente no primeiro grau de jurisdição (arts. 39 e 
39-A da Lei 1.079/50).

3. Os demais membros da magistratura, que não se enquadram nas hipóteses dos 
arts. 39 e 39-A da Lei 1.079/50, não respondem por crime de responsabilidade, estando, 
todavia, sujeitos à lei de improbidade administrativa (Lei 8.429/92).

4. "... as razões de decidir assentadas na Reclamação nº 2.138 não têm o condão 
de vincular os demais órgãos do Poder Judiciário, porquanto estabelecidas em processo 
subjetivo, cujos efeitos não transcendem os limites inter partes" (Rcl 2.197/DF).

5. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, provido para determinar a 
inclusão do recorrido no polo passivo da Ação Civil Pública 001.08.007323-0, em curso na 
3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Natal/RN (REsp 1127542/RN, Rel. Min. 
Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/11/2010).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. LEI N. 8.492/92, 
ART. 2º. CONCEITO DE AGENTE POLÍTICO. COMPATIBILIDADE COM A 
LEGISLAÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.

1. Esta Corte Superior tem posicionamento pacífico no sentido de que não existe 
norma vigente que desqualifique os agentes políticos – incluindo os magistrados – da 
possibilidade de figurar como parte legítima no pólo passivo de ações de improbidade 
administrativa. Precedentes: AgRg no REsp 1.088.258/GO, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 16.9.2009; EDcl no AgRg na AIA 26/SP, Rel. Ministra Denise 
Arruda, Corte Especial, DJe 1º.7.2009.

2. Por mais que seja considerada a aplicabilidade da legislação especial relacionada 
com o crime de responsabilidade, também subsumem-se os magistrados ao conceito de 
improbidade administrativa, quando for o caso, na mansa jurisprudência desta Corte 
Superior. Precedentes: Rcl 2.790/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
4.3.2010; REsp 1.169.762/RN, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
10.9.2010.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1127541/RN, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 11/11/2010). 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO FEITO COM RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. 
RESPONSABILIZAÇÃO DE MAGISTRADO POR ATOS DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. POSSIBILIDADE.

1. Não há violação do art. 535, do CPC quando o Tribunal de origem decide 
fundamentada e objetivamente as questões relevantes para o desate da controvérsia, apenas 
não adotando a tese do recorrente.

2. Os magistrados de primeiro grau submetem-se aos ditames da Lei 8.429/92, 
porquanto não participam do rol daquelas autoridades que estão submetidas à Lei nº 
1.070/1950, podendo responder por seus atos administrativos na via da ação civil pública 
de improbidade administrativa. Precedentes: REsp 1.127.542/RN, Rel. Min. Arnaldo 
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Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 12/11/2010; AgRg no REsp 1.127.541/RN, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 11/11/2010; (REsp 1.127.182/RN, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15/10/2010); REsp 1.169.762/RN, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 10/09/2010.

3. Recurso especial provido para determinar a inclusão do recorrido no polo 
passivo da ação, que deve prosseguir na instância a quo, como for de direito (REsp 
1174603/RN, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 03/03/2011, DJe 
16/03/2011). 

Em suma, os magistrados que não se enquadram entre as autoridades submetidas à Lei nº 

1.070/50, com as alterações trazidas pela Lei nº 10.028/00, que trata dos crimes de responsabilidade, 

devem responder por seus atos no âmbito da Lei de Improbidade Administrativa. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial, para determinar a continuidade da 

ação de improbidade administrativa também em face de Carlos Adel Teixeira de Souza, ora recorrido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0065469-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.133.522 / RN

Números Origem:  1080086536            20080027897           20080027897000100

PAUTA: 07/06/2011 JULGADO: 07/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
RECORRIDO : CARLOS ADEL TEIXEIRA DE SOUZA
ADVOGADO : FELIPE AUGUSTO CORTEZ MEIRA DE MEDEIROS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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